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CONSELHO ADMINISTRATIVO FUNSERV
		Mandato 2024/2028			Exercício 2025

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA REFERÊNCIA FEVEREIRO/2025 DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DA FUNDAÇÃO DA SEGURIDADE SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SOROCABA - FUNSERV
[bookmark: _GoBack]Aos vinte e seis dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e cinco, realizou-se no prédio sede da FUNSERV, sito à Rua Major João Lício, 265 – Centro – Sorocaba/SP, reunião ordinária do Conselho Administrativo da FUNSERV. Em atenção à Resolução FUNSERV nº 23/2024, que dispôs sobre o calendário das reuniões ordinárias do Conselho Administrativo para 2025, em primeira chamada às 08h15 e em segunda chamada às 08h30, deu-se início à reunião, onde deliberaram sobre o que segue: SEÇÃO – I: FASE DE EXPEDIENTE (art. 17 da Lei Municipal nº 4169/1993): 1) Verificação de quórum: iniciando a reunião, a Sra. Silvana Chinelatto, Presidente do Conselho Administrativo da Funserv, passou a conduzir as pautas, após abertura oficial, verificação de quórum e saudação. SEÇÃO – II: FASE DA ORDEM DO DIA: (arts. 18 e seguintes da Lei Municipal nº 4169/1993). ITEM 1 – APRESENTAÇÃO PRESENCIAL : KINEA EQUITY INFRA I; Presidente do Conselho, Sra. Silvana Chinelatto, deu boas vindas e passou a palavra ao Sr. Fábio, gerente do poder público no Banco 
Itaú, gerente da conta PJ da Funserv. Sr. Fábio após fazer uma breve apresentação explicando ser o responsável pelo relacionamento com a Prefeitura de Sorocaba, com a Funserv e por contas jurídicas de outros órgãos públicos. Apresentou o Sr. Leonardo que estava ao seu lado, este da Kinea, uma empresa Asset, um braço do Banco Itaú, com administração apartada, sendo diferencial em Fundo Estruturado, FIP – fundo de investimento em participação. Desde 2007 em parceria com o Itaú. Procedeu com toda a apresentação de como surgiu a Kinea e chegou no investimento em concessão de rodovias. Explicou que este investimento proposto promete IPCA+15, com retorno em estimados 10 anos. Acredita que entrega dentro de 7 ou 8 anos, prazo de maturação da rodovia. Conselheiro Túlio questionou se a Funserv será informada quando a rodovia for vendida. Sr. Leonardo respondeu que talvez não, mas que para o investidor, o importante é a boa venda e o bom retorno, não necessariamente quem vai comprar. Explicou ainda possuir um histórico de longa data em FIP. Ressaltou que o investidor deve olhar o histórico e a experiência do gestor, a estrutura e a fase de investimento, se está alinhado com a política de investimentos do País. Afirmou que a Kinea é um fundo de muita seriedade, com um time muito técnico e experiente. Após toda a apresentação, Sr. Fábio e Sr. Leonardo despediram-se dos conselheiros. Sra. Cilsa, Conselheira e Gestora de Recursos, tomou a palavra e reforçou que a Kinea é um dos maiores FIPs do Brasil. Disse ainda que o fechamento desse FIP será agora no mês de março. Informou que a proposta foi apresentada e aprovada pelo Comitê de Investimentos, e que agora traz para apresentação e aprovação do Conselho Administrativo. A proposta é investir 30 (trinta) milhões nesse FIP Kinea. Sra. Cilsa explicou que a Funserv já tem investido 30 milhões no BTG, outros 30 milhões na XP e agora propõe investir esse mesmo valor na Kinea. A soma desses investimentos representam 3% (três por cento) dos 5% (cinco por cento) que se pode investir nesse tipo de Fundo. Informou que o estudo ALM indica que o investimento em FIP e NTNB até 5 anos tem sido os melhores investimentos quando se pensa no futuro. Presidente Silvana submeteu à aprovação dos conselheiros a proposta apresentada pela Sra. Cilsa para o investimento de 30(trinta) milhões no FIP – Kinea. Aprovados por unanimidade pelos Conselheiros presentes. ITEM 2 – APROVAÇÃO DA ATA DO COMITÊ DE INVESTIMENTOS; Sra. Cilsa apresentou o resultado da rentabilidade total da carteira em Janeiro/2025. Esclareceu que o saldo total da carteira, ao final do mês, era de R$2.704.038.994,84 e que houve retorno de R$ 36.860.049,44 que corresponde a 1,30% anual e, dessa forma, acima da meta de rentabilidade, que foi de 0,61% anual. Informou ainda que, em função do previsto na Lei Municipal nº 12.656, de 29/09/2022, parte deste recurso integra a Reserva Administrativa, a qual deve ter seu controle segregado. Ao final do mês, do total dos recursos, o valor de R$ 10.227.927,60 pertence à Reserva Administrativa. Na análise, por segmento, esclareceu que o volume de recursos alocados em renda fixa, ao final do mês, era de R$1.832.890.257,57 e, neste segmento, houve retorno positivo de R$18.612.424,24 o que representou retorno de 1,02%, no mesmo período, o CDI teve retorno de 1,01%, o IDkA IPCA 2A retorno de 2,06% e o IPCA de 0,16%. Em seguida, apresentou os dados do segmento de renda variável, o total de recursos alocados neste segmento era de R$ 683.778.121,48 e, no mês em análise, teve retorno de R$ 23.374.389,74 que representou retorno de 3,54%. No segmento de investimento no exterior, o saldo ao final do mês era de R$186.760.861,77 com retorno negativo de -R$5.016.439,29, o que corresponde ao retorno negativo de -2,62%. A renda variável apresentou uma melhora em relação aos dados anteriores. Conclui-se que a renda fixa continua apresentando a melhor rentabilidade, em comparação aos outros segmentos, o que incentiva o investimento em FIP e títulos públicos. ITEM 3 – ANÁLISE FINANCEIRA: RECEITAS E DESPESAS EM SAÚDE; Sras. Cilsa e Amanda fizeram a apresentação dos resultados da carteira de investimentos dos recursos da Assistência à Saúde, em Janeiro/2025. Ao final do mês, o saldo da carteira era de R$ 5.593.062,68 com retorno positivo de R$ 69.617,16, o que representou rentabilidade de 1,09% maior que a meta mensal de 0,61%. Sra. Amanda informou sobre o comparativo de receitas e despesas da Assistência a Saúde. Em seguida, esclareceu que o saldo total da carteira se encontra aplicado no segmento de renda fixa, especificamente, no fundo de fluxo de caixa, BB Perfil Renda Fixa Referenciado DI Previdenciário, com o saldo e rentabilidades percentuais abaixo indicados. Conforme se verifica no relatório, houve R$14.146.000,00 de aplicações e R$12.390.498,40. O relatório da referida empresa, contendo a nova metodologia de cálculo segue como anexo do relatório analítico de resgates, com retorno positivo do R$ 69.617,16, dado muito relevante e positivo, sendo BB Perfil com um retorno ponderado de 1,07% e o BB FLUXO de 0,02%. Em seguida, Sra. Amanda apresentou o Balancete da saúde, contendo as receitas (R$ 15.961.498,81) e as Despesas (R$ 14.325.878,54), resultando em um saldo mensal positivo de (R$ 1.635.620,27). E tendo o saldo investido em conta de investimento de R$ 5.608.779,16. Sra. Amanda informou que, normalmente, as despesas com a saúde diminuem no mês de Janeiro por causas das férias escolares e também neste ano, refletiram  as medias de contenção na Assistência à Saúde. Conselheiro Túlio questionou se, com a aprovação da Lei da reforma da saúde, quanto mais ou menos aumentará a receita da Saúde. Sra. Amanda respondeu que deverá arrecadar em torno de R$ 18.000.000,00/mês (dezoito milhões). Presidente Silvana explicou que a despesa deve se manter em torno de 16.000.000,00 (dezesseis milhões), o que possibilitará formar caixa novamente. Sra. Amanda falou da compra de um novo sistema na saúde com “auditoria beira leito”, que trará maior controle com os gastos na Saúde. Sr. Túlio perguntou novamente se, com a aprovação da Lei da reforma, retornará quartos particulares nas internações hospitalares. Sra. Amanda explicou que depende da análise e avaliação do Comitê da Saúde, ao revisar os números. Na sequencia houveram algumas discussões sobre a diferença de atendimento encontrada no Hospital Evangélico com relação ao quarto particular e a enfermaria, especificamente com relação à quantidade de funcionários que atendem em cada andar (particular e enfermaria). Tem servidor/beneficiário reclamando dessa diferença. Conselheiras Sra. Wanderlene e Dra. Áurea explicaram que essa é uma situação bastante comum na área da saúde, e que existe de fato um diferença no número de funcionários para atender um setor e outro. Sr. Alexandro sugeriu aos demais Conselheiros fazerem auditoria in-loco. Dra. Áurea disse não ser possível, que não é função do conselheiro e não teríamos autoridade dentro do hospital para tal. Sr. Fábio Salun mencionou que a Funserv possui 03 auditoras na Saúde e que podem auxiliar nessa questão, e o conselheiro que desejar poderá acompanha-las. Sr. Adjlama reforçou a questão da auditoria, pois conclui que a ideia foi reduzir custo com o quarto compartilhado, porém mantendo a mesma qualidade na prestação do serviço. Reforçou que não está falando de luxo, mas em manter a qualidade no atendimento. Presidente Silvana deixou então consignado passar às auditoras para fiscalizarem, ver como está o atendimento na enfermaria e trazer a devolutiva para a próxima reunião. Sra. Amanda disse que existe um descritivo de tudo que a enfermaria precisa ter, e com base nisso é possível realizar a fiscalização. Sra. Amanda comentou também sobre novos credenciamentos na rede credenciada que será divulgado à partir de amanhã, e falou também sobre o reajuste concedido à rede credenciada: Consultas passaram pra R$ 100,00. Pediatra e Psiquiatra = R$ 135,00, Especialidades mais raras como Endocrinologia infantil, Psiquiatra infantil, Gasto infantil, Neuropediatra = R$ 200,00. Onco Geneticista = 280,00. Nutricionista = R$ 50,00. Ressaltou que esse reajuste busca valorizar a classe médica, pois é necessário reduzir custos, porém sem perder os médicos credenciados. Sr. Túlio solicitou trazer ao Conselho, quando for possível, as melhorias que a regulação na saúde trouxe ao caixa da Saúde. Sra. Amanda respondeu que será possível a partir de março mensurar com mais precisão os resultados, dado o período de fechamento das contas médicas. Sr. Túlio e Sr. Adjalma comentaram sobre a dificuldade que o beneficiário tem encontrado para agendar consultas, e quando consegue, se vê impedido à passar em função do regulamento das 02 consultas/mês, por não ter dado os 30 dias da primeira consulta. Disse que o regulamento ficou confuso quando menciona “dentro do mês”, as pessoas entenderam que seria mês inteiro, de 01 à 30. Sra. Amanda explicou que o sistema não consegue ser parametrizado dessa forma, e que a parametrização conta 30 dias da primeira consulta. Sr. Fábio solicitou fazer um comunicado explicando e esclarecendo essa situação. Foi perguntado ao Conselheiro André, que é chefe da Divisão do Atendimento, sobre a repercussão da limitação das consultas mês, este respondeu que tem sido bem tranquilo, e que os beneficiários que vem pessoalmente, ele libera a guia para a terceira ou quarta consulta, analisando a justificativa. Sr. Túlio comentou também sobre a dificuldade ainda encontrada no atendimento telefônico. Sr. Fábio respondeu que está havendo um esforço interno para a solução dessa dificuldade, inclusive com alguns remanejamentos de ramais. ITEM 4 – CERTIFICAÇÃO RPPS; Presidente Silvana mencionou sobre o prazo para a Certificação RPPS, conforme, inclusive, reforçado no Seminário para RPPS promovido pela Apeprem em Sorocaba, e que a maioria dos Conselheiros participou. Reforçou aos que ainda não se certificaram para aproveitarem a oportunidade, pois teve muito conteúdo importante no seminário que cai na prova e que ainda está “fresco” na cabeça. Sr. Fábio comentou que, dada às exigências legais, na próxima eleição deverá ser exigida a certificação logo para a inscrição na chapa. Sra. Silvana lembrou que vem sendo dadas muitas concessões nessas exigências como nível básico para todos, o que ajuda na realização da prova. Porém, acredita que em breve será obrigatório para todos os membros dos Conselhos e com certificação nível de acordo com o porte do Instituto. Sra. Ana chamou a atenção para o Conselho Fiscal que até o momento só possui 01 membro certificado, dos 03 membros titulares. Sr. Túlio sugeriu questionar os conselheiros afastados sobre quanto tempo pretendem ficar afastados e as justificativas. Presidente Silvana assumiu o compromisso de conversar pessoalmente com os membros do Conselho Administrativos que se encontram afastados e não certificados para saber se tem previsão de data para a realização da prova, bem como previsão de retorno. Conselheiro Júnior alertou que atualmente o número de Conselheiros certificados atende para fins de emissão de CRP, porém não atende a quantidade exigida pelo Tribunal de Contas e pelo Índice de Situação Previdenciária, e reforça que todos devem se certificar.  ITEM 5 – RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO; Sra. Ana informou, a pedido do Diretor Edgar, que o relatório de Controle Interno que até o momento é emitido trimestralmente, à partir do próximo mês será disponibilizado mensalmente no site da Funserv. Atendendo a um item constante no relatório que este deve ser submetido à apreciação deste Conselho, está sendo dada ciência para que todos os Conselheiros acessem e tenham conhecimento do conteúdo. ITEM 6 – ASSUNTOS GERAIS; Presidente Silvana mencionou os projetos que estão na Câmara Municipal com previsão para votação amanhã, dia 27 de fevereiro, como o reajuste salarial do funcionalismo. Falou também da luta dos aposentados pelo vale nutricional, mas que o executivo não incluiu na pauta para votação. Sr. Fábio relembrou que o vale nutricional não pertence à Funserv, pois somente o executivo pode decidir sobre esse tema. Também deverá ser votada a reforma financeira da Saúde e a Reforma Administrativa da Funserv. Sugeriu aos conselheiros ficarem atentos e aqueles que puderem, comparecer na Câmara para acompanhar a sessão extraordinária, caso haja alguma manifestação em cima dos projetos da Funserv e caso haja alguma dúvida, para dar suporte. Sr. Tulio comentou, inclusive, que conferiu o projeto de Lei apresentado neste Conselho e o projeto protocolo na Câmara, e está igual, com diferença apenas na parte patronal que o executivo excluiu a paridade integral. Sr. Tulio comentou também sobre a reforma da previdência que deverá ser feita por exigência da Emenda Constitucional 103/2019, conforme comentado no seminário que participamos neste mês. Pediu para analisar a possibilidade de manter o adicional de insalubridade na base de previdência. Sra. Silvana disse que ainda não começaram as discussões sobre essa reforma, o executivo está aguardando os relatórios atuariais pra dar início. Mas quando começar, serão  analisadas as viabilidades legais em incluir. SEÇÃO III – ENCERRAMENTO: Após verificar que não existiam mais assuntos a serem tratados, a presidente deu encaminhamento ao encerramento da reunião, agradecendo a todos os membros presentes, os quais seguem abaixo relacionados. Não havendo nada mais a tratar, encerraram-se os trabalhos às 11h15min e para constar eu, Ana Lúcia Bittencourt Rosa, Secretária do Conselho, lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada, vai por mim assinada, e posteriormente publicada junto ao site da Funserv, ficando a próxima reunião ordinária designada para 26/03/2025, quarta-feira, conforme deliberado nesta reunião.------------------
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